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ADMINISTRAÇÃO DE BRASÍLIA FECHARÁTODOS OS ESTABELECIMENTOS DA AVENIDA E 
SUSPENDERÁ A EMISSÃO DE ALVARÁS, EM ATENDIMENTO À RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Karyna Kay 

O cerco à permanência de 
estabelecimentos co-
merciais nas quadras 

700 Sul está cada vez mais aper-
tado. De acordo com a adminis-
tração de Brasilia, todo o comér-
cio da área será fechado confor-
me à Recomendação 014 do Mi-
nistério Público, que determina a 
cassação de alvarás cedidos para 
funcionamento de comércio em 
área residencial e proíbe a emis-
são de novas concessões. 

Entre as mais de 300 empre-
sas fixadas em área residencial,  

uma chama atenção em especial 
por continuar em funcionamen-
to apesar de ter sido interditada 
pela Administração de Brasília. A 
sauna masculina Três Chie, lo-
calizada na 713 Sul, rompeu o 
lacre de interdição e continua 
atendendo normalmente à clien-
tela. De acordo com Sheila Ara-
újo Soares, advogada do dono da 
empresa, o estabelecimento con-
tinua suas atividades porque a 
questão ainda está em juízo e 
tem anuência dos vizinhos, além 
de documentação legal. "O artigo 
170 da Constituição Federal diz 
que é assegurado a todos o livre 

exercício de qualquer atividade 
econômica. O meu cliente é um 
empresário, tem o direito de e-
xercer sua profissão livremente", 
explica a advogada. 

Em relação ao tipo de ativi-
dade que ocorre no estabeleci-
mento, Sheila afirma que não se 
pode afirmar que é um local para o 
público gay. "A sauna é masculi-
na, mas não se pode afirmar que é 
para gays, essa denominação foi 
dada pela mídia", afirma., 

Segundo Clayton Aguiar, a 
sauna foi interditada por ser 
mais um estabelecimento comer-
cial em área residencial. "Esta- 

mos agindo conforme determina 
a lei. A sauna não tem alvará 
para funcionar e foi interditada 
como outros estabelecimentos", 
afirma. Cleyton reforça que a 
ação faz parte do cumprimento 
da lei e está longe de ser uma ati-
tude preconceituosa. "Temos 
mais de 300 empresas em área 
residencial. Vamos fechar todas 
independentemente do tipo de 
atividade desenvolvida", garante. 

Em relação à violação do 
lacre, o administrador explica 
que agora o dono do estabeleci-
mento deverá prestar contas à 
polícia. "Apesar de não ter alvará  

para funcionar e ter a liminar 
cassada, ele rompeu o lacre da 
interdição e continua funcionan-
do. O problema agora deverá ser 
resolvido pela polícia", afirma. 

Ainda de acordo com o ad-
ministrador, uma proposta para 
a abertura de empresas individu-
ais, como escritórios de web de-
signs e tradutores, já foi enca-
minhada à Promotoria Pública. 
"A proposta solicita a autorização 
para a abertura exclusiva de em-
presas que não geram incômodo 
à comunidade por não apresen-
tarem um perfil de grande movi-
mentação e fluxo", explica. 


